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FICHA DE INSCRIÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	Entidade/Instituição proponente do Projeto (cidade e UF):
Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo (São Bernardo do Campo / SP)

	Título/Identificação do Projeto:

Cidadania e Inclusão Social Urbana


	Categoria do Projeto:

Regularização Fundiária ou Imobiliária


	Nome e Cargo do responsável pelo Projeto junto à instituição inscrita:

Tássia de Menezes Regino - Secretária da Habitação.


	Contatos do responsável pelo Projeto
Telefone com DDD: (11) 4367.6486
E-mail: tassia.regino@saobarnardo.sp.gov.br


	Objetivos do Projeto: 
Em consonância às metas do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS, o Programa de Regularização Fundiária Sustentável tem como objetivo promover a segurança jurídica da posse, por meio do desenvolvimento de ações voltadas para a  regularização de assentamentos irregulares consolidados, abrangendo ações de natureza urbanística, ambiental e jurídico-legal abrangendo áreas públicas ou particulares, conforme a tipologia dos problemas encontrados em cada um deles, a legislação aplicável a cada situação e a dinâmica de participação e parceria estabelecida com a população. Destina-se aos Assentamentos Irregulares Consolidados, que não demandam obras e nem remoções para sua regularização. Em especial, o programa visa garantir: o direito à terra e à moradia regularizada; a recuperação ambiental e a qualidade de vida, com destaque para as áreas de proteção ambiental; o direito aos serviços públicos e a integração urbana; a participação e autonomia dos moradores e o pleno exercício da cidadania.


	Beneficiários diretos: 
O Programa atua em 130 núcleos que abrangem 38.101 famílias, correspondendo a 48% dos 272 núcleos irregulares (loteamentos, favelas e conjuntos habitacionais) e 42% das 90.249 famílias de baixa renda em situação de irregularidade no município.
Beneficiários indiretos: 
Tendo em vista os impactos positivos da regularização fundiária em curso, toda a população de São Bernardo do Campo está sendo  beneficiada com os resultados do Programa.


	Detalhamento do Projeto: 
Desafios e Inovações do Programa:. Inovações na Estruturação: Alcance Social: Execução de regularização fundiária em larga escala. No primeiro período de planejamento (PPA 2010/2013) abrange cerca de 42% dos domicílios irregulares em assentamentos consolidados e mais de um 30% das áreas elegíveis para o Programa, proporcionando, em pouco tempo, uma significativa  redução da irregularidade fundiária dos assentamentos de interesse social existentes na cidade;Possibilidade de replicação da experiência: Experiência Sistematizada, construída com base no marco legal brasileiro e passível de ser reaplicada em outros município: compatível aos princípios e diretrizes estabelecidos na Constituição Federal, no Plano Nacional de Habitação; Instância de gestão participativa  pré-definidas e com poder de decisão e estratégias de mobilização e participação da comunidade em todo o processo;Programa definido a partir das diretrizes pactuadas no Fórum do PLHIS, instância de participação da sociedade civil e dos conselhos de gestão da área (CONCIDADES E Conselho do Orçamento).Estratégia de Governança Institucional consolidada em instância específica de análise e aprovação dos projetos (CAZEIS) Criação de comissão de aprovação  – CAZEIS – com o intuito de promover o licenciamento integrado (urbanístico, jurídico, ambiental e social) dos Planos de Regularização Fundiária.Intervenção multidisciplinar em todo processo com equipes de arquitetos, advogados, engenheiros, assistentes sociais e especialistas em meio ambiente;Parcerias consolidadas com as demais instâncias atuantes no processo, seja no âmbito do Governo do Estado, seja com cartórios. Planejamento estratégico contínuo e gestão intersecretarial, intergovernamental (Federal, Estadual e Municipal) e com agentes externos (Cartórios, Ministério Público e Poder Judiciário).Estabelecimento de Indicadores de resultado claros para cada etapa do processo e para sua conclusão. Inovações no Resultado: Aplicação dos instrumentos urbanísticos constantes no Estatuto da Cidade, com destaque para as ZEIS e aplicação de instrumentos inovadores de política urbana e fundiária, como a a CUEM e a demarcação urbanística; Opção pela transferência da propriedade no caso da regularização fundiária em área pública, por meio do da política de subsídios  para contratação da solução de acordo com a capacidade de pagamento das famílias que optem pela propriedade e não pela CUEM, instrumento de concessão gratuita; Elaboração de regras de atendimento das famílias cadastradas, com destaque mediação de conflitos para o enfrentamento das questões de locação e comércio nas áreas públicas. 

Até o final de 2012 o Programa apresentou os seguintes resultados: atuação em 48% dos núcleos irregulares beneficiando 42% das famílias de baixa renda e, ainda, o registro de 06 núcleos abrangendo 1.835 lotes regularizados. O Programa, iniciado em maio de 2010 e com previsão de término em maio de 2015,  foi estruturado a partir de um mapeamento concluído pela Prefeitura/SEHAB em 2010, onde foram identificados e classificados 272 assentamentos informais, dos quais: 155 são favelas com mais de 55.00 moradias; 106 são loteamentos clandestinos ou irregulares com mais de 30.000 moradias; e 11 são conjuntos habitacionais públicos irregulares com 3.429 unidades. Frente à magnitude dos problemas sócio-urbanísticos, ambientais e jurídicos a serem enfrentados pela Prefeitura na regularização desse universo de 90.249 moradias, em 2011 o Programa de Regularização Fundiária de Assentamentos Irregulares estabeleceu metas anuais de 5.000 moradias regularizadas. Desde então, o Programa é implementado em núcleos prioritários definidos a partir dos seguintes critérios de classificação: 1) Assentamentos consolidados com infraestrutura urbana existente, cuja regularização não exige obras (Tipologias 1, 2 e 6);  2) Áreas públicas onde o município tem obrigação de fazer a regularização; 3) Áreas que constituem objeto de execução judicial ou Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) assinados,incluindo exigências de regularização; 4) Assentamentos em áreas privadas, com facilidade de intervenção sob o ponto de vista jurídico- fundiário e ambiental; 5) Assentamentos de grande porte e com alcance social; 6) Áreas em que há organização  de iniciativa comunitária em promover o procedimento  de regularização fundiária; 7) Áreas articuladas com projetos estratégicos  para a cidade; 8) Localizadas na APMR-B, cujo tempo do procedimento da regularização seja compatível com o cronograma de execução do CT pela SABESP;De forma inédita, a Prefeitura/SEHAB concluiu em 2011 a Política de Subsídio, implementada no programa, a qual estabeleceu regras e mecanismos que permitem a aquisição pela população de baixa renda da propriedade de unidades habitacionais produzidas pelo Poder público ou dos terrenos públicos regularizados, conforme a capacidade de pagamento de cada família. O objetivo desta Política é oferecer subsídio(sob forma de desconto direto) e condições de pagamento necessárias e suficientes, para que a família beneficiária se mantenha adimplente e quite a dívida ao final do prazo contratado. A Prefeitura estima a aplicação da Política Subsídios em 9.669 lotes públicos regularizados e 6.934 unidades produzidas.O Programa de Regularização Fundiária Sustentável é norteado pelas seguintes diretrizes I. Priorização da permanência dos moradores de baixa renda no núcleo, desde que sejam assegurados condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental; II. Articulação da política de regularização fundiária com as demais políticas urbanas, de habitação, meio ambiente, saneamento básico e mobilidade, nos diferentes níveis de governo; III. Participação dos moradores em todas as etapas do processo, bem como integração com as iniciativas públicas e privadas voltadas à geração de emprego e renda; IV. Estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; V. Concessão do título, preferencialmente à mulher; VI. Respeito à tipicidade e as características das áreas em estudo; VII. Aplicação dos novos instrumentos de regularização, aprovados a partir da vigência do Estatuto da Cidade. O Programa está estruturado em 10 Etapas de trabalho, nas quais é garantida a participação da população beneficiada, por meio da eleição de uma comissão de representantes (COMUL) de cada núcleo, as etapas estão assim concebidas: Etapa I. Plano de Trabalho para cada assentamento; Etapa II. Cadastramento das famílias e pesquisa socioeconômica com a coleta de documentos; Etapa III. Diagnóstico contendo a estratégia a ser adotada na regularização e a Constituição dos Conselhos (COMUL); Etapa IV. Elaboração do Plano Integrado de Urbanização e Regularização Fundiária Sustentável; Etapa V. Regularização fundiária da gleba ocupada e disponibilização da matrícula para registro do parcelamento; Etapa VI. Obtenção da aprovação do parcelamento do solo junto à CAZEIS; Etapa VII. Obtenção de licença/anuência dos órgãos estaduais. Atendimento a norma específica em áreas de proteção de mananciais (APRM-Billings); Etapa VIII. Autuação da documentação no Cartório de Registro de Imóveis e obtenção do registro; Etapa IX. Elaboração e entrega de títulos e; Etapa X. Acompanhamento Pós-Regularização e, em áreas de mananciais, atendimento às exigências Programa de Recuperação de Interesse Social. Tais etapas foram desenvolvidas com base nos seguintes princípios orientadores metodológicos: I. Abordagem integrada e interdisciplinaridade na construção de um conhecimento global que incorpore as análises da realidade de cada núcleo e assentamento habitacional, envolvendo as dimensões urbanísticas, jurídicas, administrativas e sociais; II. Planejamento e estruturação de um sistema de informações que controle e avalie sistematicamente a execução das etapas e produtos do trabalho, bem como dos resultados da aplicação dos instrumentos após o Estatuto da Cidade; III. Visão estratégica na gestão junto aos moradores, Prefeitura, Cartórios e órgãos Estaduais garantindo a interlocução com todos os agentes públicos e privados envolvidos no processo, tendo em vista a superação das pendências existentes frente à regularização; IV. Participação direta e representativa das comunidades nas áreas objeto de intervenção em todas as etapas do trabalho, promovendo a apropriação, pelos moradores, das etapas e dos conteúdos pertinentes à regularização fundiária dos núcleos e assentamentos habitacionais; V. Sustentabilidade das ações de regularização na potencialização de alternativas oferecidas às comunidades para aquisição de lotes, no estímulo à economia familiar facilitado pelo acesso ao crédito e investimentos da família em melhorias nas condições da habitação.


	Parcerias (mencionar as outras instituições que participam do projeto mesmo que não haja aporte financeiro relevante)
O Programa prevê ações intersecretariais e intergovernamentais, destacando-se o convênio firmado no Programa Cidade Legal da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo e parcerias: com o Governo Federal; com CETESB, Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Comitê das Bacias do Alto Tietê para regularização de áreas de proteção aos mananciais; com as Concessionárias e permissionárias de serviços públicos para implantar a infraestrutura básica; com os 1º e 2º Cartórios de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo, bem como com as comunidades que por iniciativa própria realizam as ações de regularização conjuntamente com a SEHAB.


	Investimentos:

Entidade

Valor Total - R$

Município

R$ 4.065.250,00

TOTAL

R$ 4.065.250,00



	Outras Informações:




Observação: O preenchimento desta Ficha deverá ser em ARIAL, corpo 12, espaçamento simples e não deverá ultrapassar 3 laudas.
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